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	-
	DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS 

CENTRO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL





EDITAL DE LICITAÇÃO

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2014 - CAP.

Processo nº.: 1250133000001/2014

Unidade Administrativa de Compra: Centro de Administração de Pessoal - CAP

Código da Unidade Administrativa de Compra: 1250133

Tipo: MENOR PREÇO

Objeto: Contratação de empresa de serviço de conservação, higienização e limpeza predial a serem executados nas dependências do Centro de Administração de Pessoal e Centro de Gestão Documental, ambos situados à Rua Álvares Maciel, n. 58, Bairro Santa Efigênia além do Prédio da PMMG, localizado à Rua da Bahia, nº 2.115 – Funcionários, todos na cidade de Belo Horizonte/MG.

	RECIBO

A Empresa ______________________________________________________________ retirou este Edital de licitação e deseja ser informada de qualquer alteração pelo e-mail _____________________________________ ou pelo fax: _________________________.

______________________ , aos _______ /_______ / _______

_________________________________________________

(Assinatura)

	OBS.: Este recibo deverá ser remetido AO 

cENTRO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL - CAP

pelo telefone (31) 3071.2425; 3071.2368; pelo fax: (31) 3307.0450 

ou pelo e-mail: 0841478@pmmg.mg.gov.br 

A PMMG não SE RESPONSABILIZA POR COMUNICAÇÕES À EMPRESA QUE NÃO ENCAMINHAR ESTE RECIBO OU PRESTAR INFORMAÇÕES iNCORRETAS.
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NORMAS DA LICITAÇÃO

1 - PREÂMBULO

O GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Polícia Militar de Minas Gerais, por meio do Centro de Administração de Pessoal - CAP, realizará a licitação na modalidade pregão eletrônico, em sessão pública, através do site www.compras.mg.gov.br, objetivando a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de conservação, higienização e limpeza predial a serem executados nas dependências do Centro de Administração de Pessoal e Centro de Gestão Documental, ambos situados à Rua Álvares Maciel, n. 58, Bairro Santa Efigênia além do Prédio da PMMG, localizado à Rua da Bahia, nº 2.115 – Funcionários, todo na cidade de Belo Horizonte/MG

Este pregão será regido pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de 2002, Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, nº. 44.630, de 03 de outubro de 2007, Decreto 44.786, de 18 abril de 2008 e 45.902, de 27 janeiro de 2012, pela Resolução Conjunta SEPLAG /SEDE/JUCEMG nº 6419, de 30 de novembro de 2007, pela Resolução SEPLAG nº. 58, de 30 de novembro de 2007, Resolução SEPLAG nº. 09 de 16 fevereiro de 2009 aplicando-se, subsidiariamente, pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores.

1.1 O pregão será realizado pelo Pregoeiro n. 092.431-6, 1º Sgt PM Jefferson Mike da Cruz tendo como suplente o n. 097.105-1, 1º Sgt PM Ozimar Dias Ferreira e Equipe de Apoio n. 070.669-7, 2º Sgt QPR Nelson Carlos Rodrigues, 089.418-8, 2º Sgt PM Mauro Bernardes da Silva, 136.958-6 e 3º Sgt PM Julimar Luiz Gonzaga designados pelo Tenente Coronel PM Marco Antônio Ferreira Espósito, Ordenador de Despesas do Centro de Administração de Pessoal, CAP, por meio do BI nº 06 de 17 de fevereiro de 2014.

1.2 As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas, através do site www.compras.mg.gov.br, no período compreendido entre às 08h30min do dia 07/04/2014  até às 08h59min do dia 22/04/2014.

1.3 - A abertura das Propostas Comerciais terá início às 09h do dia 22/04/2014.

1.4 - A abertura da Sessão de Lances terá início previsto às 09h30min do dia 22/04/2014,.

1.5 - Para todas as referências de tempo contidas neste edital será observado o horário oficial de Brasília - DF.

2  OBJETO

2.1 Contratação de empresa especializada para prestar serviços contínuos de conservação, higienização e limpeza predial a serem executados nas dependências do Centro de Administração de Pessoal, Centro de Gestão Documental e no Prédio da PMMG, com fornecimento dos materiais, equipamentos e funcionários para a prestação dos serviços, conforme especificação técnica e condições comerciais, descritos no Anexo I, deste instrumento convocatório.

3  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 Poderão participar da presente licitação todos quantos militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, desde que previamente credenciados no módulo Cadastro Geral de Fornecedores - CAGEF, do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços, SIAD, no Portal de Compras do Estado de Minas Gerais, www.compras.mg.gov.br, nos termos do Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012.
3.2 Não poderão participar da presente licitação as empresas que:

3.2.1 Se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução e liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionem no país;

3.2.2 Forem declaradas suspensas de contratar junto a qualquer órgão da Administração Pública Estadual;

3.2.3 Forem declaradas inidôneas para licitar junto a qualquer órgão da administração direta ou indireta da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal;

3.2.4 Não atendam ao estipulado na cláusula 3.1 deste Edital.

3.2.5 Estejam constituídas sob a forma de consórcio ou cooperativas.

3.2.6 Possuam como diretores, responsáveis técnicos ou sócios qualquer servidor/empregado ou ocupante de cargo comissionado do Governo do Estado de Minas Gerais ou que tenham tido vínculo há menos de 180 (Cento e oitenta) dias anteriores à data da publicação deste Edital.

3.2.7 Estejam sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas.

3.3 É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante na presente licitação.

3.4 Cada licitante apresentará uma única proposta de acordo com as exigências deste Edital.

3.5 A participação no certame implica aceitar todas as condições estabelecidas neste Edital.

3.6 O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.

3.7 O Licitante, para participação no certame, DEVERÁ fazer visita técnica ao local onde será prestado o serviço, colhendo assinatura do Almoxarife ou responsável designado no Termo de Vistoria Técnica (Anexo V) e juntando-o aos documentos de habilitação.

4  DO CREDENCIAMENTO

4.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os fornecedores deverão credenciar pelo menos um representante pelo site www.compras.mg.gov.br, opção “FORNECEDORES”, conforme instruções nele contidas, no prazo mínimo de três dias úteis antes da data de realização do pregão eletrônico.

4.1.1 A aprovação do credenciamento do representante do fornecedor pelo CAGEF implica na liberação do login e senha de acesso para participação no(s) pregão(ões) eletrônico(s) realizados no site de compras do Estado de Minas Gerais – www.compras.mg.gov.br.

4.1.2 As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pela Central de Atendimento aos Fornecedores – LigMinas – telefone: 0800 940 2000 (para Capital ou cidades do interior de Minas Gerais) ou (31) 3516 0399 (para outras localidades e celular).

4.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, cujo uso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, coordenadora do sistema eletrônico, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.3 O credenciamento do(s) representante(s) vinculado(s) a um licitante junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico, sob pena da aplicação das sanções previstas na cláusula 12 do presente edital.

4.4 O fornecedor que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº. 123/06, disciplinados no Decreto Estadual nº. 44.630/07 e pela Resolução SEPLAG nº. 58/2007, contemplados nas cláusulas 6.2 e 7.3 deste edital, deverão comprovar a condição de pequena empresa, quando do seu credenciamento no CAGEF, além de apresentar os seguintes documentos:

4.4.1 se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, original ou cópia autenticada do ato de enquadramento arquivado ou da certidão simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da pequena empresa;

4.4.2 se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, original ou cópia autenticada do ato de enquadramento arquivado ou da Certidão de Breve Relato ou equivalente da sede da pequena empresa.

4.5 Na hipótese de o Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas não emitir o documento mencionado no item 4.4.2 deste artigo, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/06, será aceita, mediante a comprovação dessa circunstância, pelo CAGEF, declaração de porte feita pelo representante da empresa, sob as penas da lei.

5  DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

5.1 As propostas comerciais deverão ser enviadas por meio do site www.compras.mg.gov.br, até o dia 22/04/2014, às 08h59min, após o preenchimento do formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do sistema de que tem pleno conhecimento e que atende às exigências de habilitação e demais condições da proposta comercial previstas no edital e seus anexos.

5.1.1 O sistema possuirá campo próprio para que a pequena empresa declare que apresenta restrições na documentação relativa à comprovação de regularidade fiscal, declarando que atende às demais exigências da habilitação, e se compromete a adotar todas as medidas necessárias, em razão do prazo concedido para este fim, para tentar promover sua regularização fiscal, caso venha a formular o lance vencedor.

5.2 Todas as condições estabelecidas para a presente licitação serão tacitamente aceitas pelo proponente no ato do envio de sua proposta comercial.

5.3 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data marcada para a abertura das mesmas. Em caso de omissão será considerado o prazo estabelecido neste edital.

5.3.1 A data prevista para o início da prestação dos serviços será 01/05/2014.

5.4 Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino, despesas com transporte de funcionários e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da licitante.

5.5 Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

5.5.1 O fornecedor mineiro, caso seja vencedor, cumprindo o estabelecido na Resolução Conjunta n. 3.458, de 22 de julho de 2003, (SEPLAG / SEF) deverá enviar juntamente com os documentos de habilitação, sua proposta comercial assinada e atualizada com os valores finais ofertados durante a sessão deste Pregão e o preço resultante da dedução do ICMS

5.6 A proposta deverá atender à totalidade da quantidade exigida no lote único, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto;

5.7 É vedada qualquer indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam variações de custos.

5.8 A formulação da proposta se baseará na descrição dos serviços, materiais e equipamentos constantes dos anexos deste edital e para o item licitado haverá uma planilha de formação de custo, onde deverá também constar a despesa com o transporte de funcionários.

5.9 O fornecedor declarado vencedor, deverá enviar juntamente com os documentos de habilitação, sua proposta comercial, assinada e atualizada com os valores finais, ofertados durante a Sessão do Pregão, bem como os anexos II e III desse edital, devidamente preenchido, no prazo de 2(dois) dias úteis, contados a partir da Sessão do Pregão. 

5.10 O licitante vencedor deverá, ainda, apresentar Relação de Equipamentos a serem disponibilizados e mantidos em boas condições de utilização, no Centro de Administração de Pessoal – CAP e Centro de Gestão Documental - CGDoc além do Prédio da PMMG, onde serão prestados os serviços, conforme anexo I deste edital e no caso de apresentarem defeitos deverão ser substituídos no prazo máximo de 12 horas.

5.11 Juntamente com a proposta comercial, o licitante deverá apresentar a declaração de que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para o certame.

5.12 Não serão admitidas propostas e/ou documentação enviadas por via postal, fax e e-mail.

6  DA HABILITAÇÃO

6.1  REGULARIDADE JURÍDICA

6.1.1 Registro da empresa na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

6.1.2 Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-se de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores;

6.1.3 Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresarial, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

6.1.4 Decreto de autorização, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.2  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

6.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ;

6.2.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

6.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante;

6.2.4 Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

6.2.5 Certificado de Situação Regular perante o Sistema de Seguridade Social - INSS, ou prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio.

6.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011)

6.2.7 Certidão Negativa de Infrações Trabalhista, emitida pelo Ministério do Trabalho – DRT, em que se declare que inexistem processos administrativos originários de multas trabalhistas e débitos lavrados contra a licitante.

6.2.8 A pequena empresa deverá apresentar toda a documentação relativa à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.

6.2.8.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da pequena empresa, assegurar-se-á o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a pequena empresa for declarada vencedora do certame, para a devida e necessária regularização.

6.2.8.2 A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

6.2.8.3 O prazo previsto no item 6.2.8.1, poderá ser prorrogado por igual período, se requerido pelo licitante e expressamente autorizado pela Administração.

6.2.8.4 A não regularização da documentação, por parte da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, no prazo do item 6.2.8.3, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da lei nº 8.666, de 21 de junho, de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato / nota de  empenho, ou revogar a licitação.

6.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.3.1 Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo cartório  distribuidor do domicílio da pessoa física;

6.3.2 No caso de pequenas empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, o balanço patrimonial poderá ser substituído pela Declaração de Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica do último Exercício;

6.3.2.1 A pequena empresa deverá apresentar, conjuntamente com a Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica do Último Exercício, a ficha de inscrição estadual na qual conste a 
opção pelo Simples Nacional, podendo o pregoeiro, na sua falta, consultar a opção por este 
regime pelo site: http://www.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.

6.4  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.4.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, com indicação do fornecimento, qualidade do material, do atendimento, cumprimento de prazos e demais condições do fornecimento.

6.5  DECLARAÇÕES

6.5.1  Declaração de que o licitante não se acha declarado inidôneo para licitar e contratar com o Poder Público ou suspenso do direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual; e declaração de que o licitante não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos realizando qualquer trabalho, conforme determina o inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº. 8.666/93 (com redação dada pela Lei Federal nº. 9854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, na forma da lei. As declarações serão conforme modelos a seguir:

	DECLARAÇÃO

A empresa .................................................., CNPJ N.º ..............................., declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Data e local

______________________________________________________

Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal


	DECLARAÇÃO

A empresa ................................................, CNPJ N.º ..............................., declara, sob as penas da lei, que na mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei.

Data e local

___________________________________________________

Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal


6.5.2 Até o final do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, os fornecedores que se encontram na situação prevista nos arts. 7º e 8º da Resolução Conjunta SEPLAG/SEDE/JUCEMG nº. 6419/07 deverão ratificar a condição de Pequena Empresa constante nos registros cadastrais do CAGEF, com a apresentação de Declaração de Porte da empresa, conforme modelo a seguir: 

DECLARAÇÃO DE PORTE

A empresa..............................................., CNPJ n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, para fins de obtenção do tratamento simplificado e diferenciado de que trata a Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, que se enquadra nas condições estabelecidas em seu art. 3º, e que não apresenta nenhum dos impedimentos previstos no §4º desse mesmo artigo. 

Data e local

_____________________________________

Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal

6.6   DO CADASTRO GERAL DE FORNECEDORES – CAGEF

6.6.1 O credenciamento não poderá ser utilizado como substituto de documentação de habilitação 

6.6.2 Outros documentos exigidos neste edital, não contemplados no certificado, deverão ser apresentados, com a validade em vigor, na fase habilitatória do certame.

6.6.3 O licitante que não for credenciado deverá procurar a Comissão de Cadastramento da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (SEPLAG), para realizar o seu Credenciamento, nos termos do Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012, requisito obrigatório para  contratar com a Administração Pública Estadual. Maiores informações sobre o CAGEF  podem ser obtidas no “site” www.compras.mg.gov.br 

6.7  DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

6.7.1 O licitante que possuir o Certificado de Registro Cadastral – Cadastramento (CRC) emitido pela Unidade Cadastradora da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG poderá apresentá-lo para utilizar-se de documento nele constante como substituto de documento exigido para este certame, desde que o documento do CRC esteja com a validade em vigor. Caso o documento constante no CRC esteja com a validade expirada, tal documento não poderá ser utilizado como substituto, devendo ser apresentado o documento exigido para este certame com a validade em vigor.

6.7.1.1 Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para este certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos do CRC.

6.7.2 Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou original e cópia, conjuntamente, a qual será autenticada pelo pregoeiro.

6.7.2.1 Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

6.7.2.2 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado. 

6.7.3 O não atendimento a qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do licitante vencedor.

7  DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO

7.1 No horário indicado no Preâmbulo deste edital o Pregoeiro iniciará a sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura das propostas comerciais. 

7.1.1 Abertas as propostas comerciais, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.

7.1.2 Após a abertura das propostas, no horário previsto neste edital, o Pregoeiro iniciará a sessão de lances do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas.

7.2 DOS LANCES

7.2.1 O pregoeiro fará a divulgação através do sistema eletrônico da análise de propostas e convidará os licitantes a apresentarem lances através do sistema eletrônico, observado o horário estabelecido e as regras de aceitação dos mesmos.

7.2.2 Durante o transcurso da sessão pública, serão divulgados, em tempo real, o valor e horário do menor lance registrado apresentado pelos licitantes, vedada a identificação do fornecedor, e as mensagens trocadas no chat do sistema.

7.2.3 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema.

7.2.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.2.5 Caso o proponente não realize lances, será considerado o valor da proposta eletrônica apresentada para efeito da classificação final.

7.2.6 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.2.6.1 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, conforme art 13, LI do Decreto Estadual 44.786, de 18 de abril de 2008. 

7.2.7 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso pelo pregoeiro de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.3  DO JULGAMENTO

7.3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO ofertado para o serviço licitado.

7.3.2 Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que possa ser obtida melhor proposta, bem como decidir sobre sua aceitação. 

7.3.2.1 Caso não se realizem lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação.

7.3.2.2 Havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

7.3.3 Sendo aceitável a oferta de menor preço, o sistema informará quem é o licitante detentor da melhor oferta e este deverá comprovar de imediato sua situação de regularidade, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento da documentação e da proposta atualizada com os valores obtidos no Pregão, via Fax (031) 3307.0450 ou e-mail 0841478@pmmg.mg.gov.br  no prazo de  60 (sessenta) minutos, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, para o seguinte endereço: Centro de Administração de Pessoal, localizado à Rua Álvares Maciel, n. 58, Bairro Santa Efigênia, BH/MG. 

7.3.3.1 Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender às exigências fixadas neste Edital ou determinar preços manifestamente inexeqüíveis.

7.3.3.2 Quando necessário, o pregoeiro poderá solicitar ao licitante que demonstre a exeqüibilidade de seus preços.

7.3.3.3 O pregoeiro consultará por meio eletrônico, quando for o caso, a situação de regularidade do licitante detentor da melhor proposta perante o Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços, SIAD, nos documentos por ele abrangidos.

7.3.4 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor.

7.3.5 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor.

7.3.6 Após a apuração da menor proposta válida, observada a classificação das propostas até o momento, será assegurado às pequenas empresas o direito de preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 

7.3.6.1 Em cumprimento aos preceitos legais da Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, terminada a etapa de lances, caso a empresa classificada na ordem subseqüente seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e o valor de seu lance final esteja no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento ) superior  ao melhor preço, a mesma terá  o prazo máximo de 5 (cinco) minutos, contados a  partir do encerramento da etapa de lances para apresentar nova proposta no chat do Licitanet, sendo-lhe assegurada a adjudicação do objeto a seu favor.

7.3.6.2 Realizado novo lance, nos termos do subitem anterior, o pregoeiro examinará a aceitabilidade deste, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

7.3.6.3 Sendo aceitável a nova oferta de preço, a confirmação das condições habilitatórias da pequena empresa obedecerá ao procedimento previsto no item 7.3.3.

7.3.6.3.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da pequena ou micro empresa, serão assegurados os prazos previstos no item 6.2.8.1 e 6.2.8.4, para a devida e necessária regularização.

7.3.6.3.2 Se houver a necessidade de abertura do prazo para a pequena empresa regularizar sua documentação fiscal, o pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão e registrar no chat que todos os presentes ficam, desde logo, intimados a comparecer no dia e horário informados no site www.compras.mg.gov.br para a retomada da sessão de pregão do lote em referência.

7.3.6.4 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a pequena empresa será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

7.3.6.5 Se a pequena empresa não apresentar proposta de preços ou não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro convocará as pequenas empresas remanescentes que estiverem na situação de empate prevista no subitem 7.3.6.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

7.3.6.6 Caso não haja pequena empresa dentro da situação de empate ou não ocorra a apresentação de nova proposta de preço ou não sejam atendidas as exigências documentais de habilitação, o pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao licitante originalmente declarado vencedor.

7.3.6.7 O disposto neste item (7.3.6) somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por pequena empresa.

7.3.7 Após a aplicação do critério de desempate, se houver, o pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço;

7.3.8 Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no site www.compras.mg.gov.br.

7.3.9 No caso de contratação de serviços comuns, ao final da sessão, o licitante vencedor deverá encaminhar a planilha de custos prevista no edital, com os respectivos valores em conformidade com o valor do lance vencedor e com critérios definidos na cláusula 5 deste edital,  por fax ou por meio eletrônico.

8  DOS RECURSOS

8.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante terá o prazo de até 10 minutos para manifestar motivadamente, por meio eletrônico, em formulário próprio, a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 2 (dois) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8.1.1 Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados por FAX ou e-mail.

8.2 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará decadência do direito de interpor recurso. 

8.3 O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou não, motivadamente, rejeitando-a , em campo próprio no sistema Licitanet.

8.3 Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis pela autoridade competente.

8.4 O recurso terá efeito suspensivo e seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.5  O resultado do recurso será divulgado nos termos do art 109 da Lei Federal 8.666/93.

9  DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

9.1 Após a análise da planilha de custos atualizada do preço final vencedor e Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente.

9.2 Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente homologará a adjudicação e formalizará a contratação, no prazo previsto no item 10.2 deste edital.

10  DA CONTRATAÇÃO

10.1  Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante que tiver apresentado a proposta vencedora e aceita será convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta do Anexo VI e da proposta aceita, pelo período de 12 (doze) meses,  podendo ser prorrogado por períodos sucessivos,  nos termos do inciso 2º do art 57 da Lei Federal 8.666/93.

10.1.1 O adjudicatário para assinatura do contrato, deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para assinar o contrato, bem como mantê-las durante toda a sua execução.

10.1.2 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou recuse-se a assiná-lo, poderá ser penalizado nos termos do caput do art 81 da Lei Federal 8.666/93. Nesse caso serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, já ultrapassada a fase da aplicação, nesta hipótese, do disposto no art. 5º do Decreto Estadual n° 44.630/07.

10.1.3 Na hipótese de convocação dos licitantes remanescentes no pregão, o licitante deverá manter sua última proposta registrada, podendo negociar este preço, não havendo necessidade de cobrir o preço da proposta mais vantajosa, conforme disposto no art. 9º, incisos XIV e XV da Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de 2002.

10.1.4 Como critério para a contratação, o licitante vencedor deverá encaminhar os documentos atualizados exigidos no Item 6, que trata “DA HABILITAÇÃO”, exigidos neste Edital.

10.1.5 - A execução do contrato será garantida pelo valor correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, dentre as modalidade de garantias previstas no art. 56 da Lei federal nº 8.666/93, conforme abaixo, cabendo ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

10.2 O representante legal do licitante que tiver apresentado a proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação, através de FAX, Correio ou e-mail.

10.3 Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

11  DA GARANTIA CONTRATUAL

11.1 Após a adjudicação do objeto do certame e até 05 (cinco) dias improrrogáveis após a assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá prestar uma das garantias elencadas no artigo 56, §1º, itens I, II e III, da Lei Federal 8.666/1993, correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor anual do contrato, em conformidade com o disposto nos §§ 2º e 3º do artigo já citado, sob pena de rescisão do contrato e convocação imediata do 2º colocado no certame.

11.1.1 A garantia prestada será liberada após a execução do contrato, conforme dispõe o § 4º do art. 56 da Lei Federal nº. 8.666/1993.

11.1.2 A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente estabelecidas.

11.1.3 A garantia prestada pela contratada responderá por todas as suas obrigações decorrentes da contratação, inclusive as multas que porventura venham a ser aplicadas.

12  DA CLÁSULA PENAL

12.1 A não apresentação da Garantia no prazo estipulado no item 11.1, importará na rescisão do contrato e na aplicação à Contratada, de uma multa, a titulo de Cláusula Penal, no percentual de 20% sobre o valor da avença, nos termos do Artigo 412 do Código Civil Brasileiro, independentemente das demais sanções constantes no Contrato e na legislação pertinente, em favor do contratante, cujo objetivo é compelir a contratada a cumprir a obrigação assumida, e em não o fazendo, ressarcir o contratante por perdas e danos ocorridos em razão da rescisão do contrato. 

12.2 O valor da multa constante no item anterior será descontado integralmente nos haveres que a contratada tiver a receber do Contratante.

12.3 A Cláusula Penal ora estipulada funciona como presunção de existência de prejuízo e prefixa o valor da indenização, bastando para tal prova o inadimplemento da obrigação dispensando-se a prova do prejuízo e sua liquidação 

12.4 A aplicação da Cláusula Penal não exclui as demais penalidades legais e convencionais por outras faltas porventura cometidas.

12.5 Fica sujeito às mesmas sanções o Contratante, caso rescinda o contrato imotivadamente. 

12.6 O valor da Cláusula Penal aqui tratada constitui título executivo extrajudicial, podendo, no momento oportuno, ser executada.

13  DO PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 O pagamento será efetuado à CONTRATADA, até 20º (vigésimo) dia do mês subseqüente àquele a que se referir, mediante a apresentação da Nota Fiscal ou Fatura discriminada em duas vias juntamente com planilhas de gastos devidamente firmadas, cumpridas todas as exigências contratuais.

13.2 A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária abaixo e/ou que venha substituí-la: 

1251 06 122 701 2002 0001 339037 01 10.1 / 1251.06.181.141.4232.0001.33.90.37.01 FR 10.1 ou outra que vier a substituir.
13.3 A nota fiscal deverá ter o mesmo CNPJ da nota de empenho.

13.4 O pagamento será efetuado descentralizadamente, mês a mês, pela Unidade onde será prestado o serviço, mediante apresentação da planilha de custo constante do Anexo II.

13.5 Reajuste salarial, só será permitido na data-base da categoria e os encargos sociais só sofrerão alteração por medida legal, através de atos normativos.

13.6  Os preços dos materiais são irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, nos termos da Lei Federal 9.069/95.

13.7 Qualquer reajuste incidente sobre os materiais empregados na execução dos serviços, dependerá de autorização da contratante e só será permitido mediante comprovação por parte da contratada, através de documentos, tais como Notas Fiscais, Portarias etc, que justifiquem o pretendido reajuste.

13.8 A empresa proponente, caso seja necessário oferecer o beneficio do auxilio-transporte aos funcionários contratados, nos termos da legislação vigente, deverá discriminar no campo próprio o valor ofertado para transporte de seus funcionários, optando por transporte coletivo, particular ou contratado.

13.9 O valor referente a transporte de funcionários fará parte integrante da planilha de custos, formando o valor global da planilha. Ressalta-se que se a empresa proponente escolher a modalidade transporte coletivo deverá, necessariamente colocar a média de vales-transportes por funcionários por dia na proposta Comercial e esta média somente poderá ser alterada a critério da Administração mediante motivação da contratada, após decorridos 12 (doze) meses de execução contratual, caso haja necessidade de aditamento de prorrogação contratual.

14  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 A recusa do adjudicatário em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pelo CONTRATANTE, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do Contrato, caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:

I - Advertência que será aplicada sempre por escrito;

II - Multa, nos seguintes percentuais:

a) multa no importe de 0,3% (três décimos por cento) do valor devido sobre o fornecimento ou parte dele, por dia de atraso na entrega. 

b) 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia;

b) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a trinta dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

III - Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Estadual, de acordo com os prazos estabelecidos no art. 87 da Lei Federal 8.666/1.993 e no art. 38, inciso III, do Decreto Estadual 45.902, de 27 de janeiro de 2012;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, no prazo mínimo de 02 (dois) anos, conforme dispõe o art. 87 da Lei Federal 8.666/1.993 e o art. 38, inciso IV do Decreto Estadual 45.902, de 27 de janeiro de 2012.

14.2 São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais:

14.2.1 Não atendimento às especificações técnicas relativas a bens, serviços ou obra prevista em contrato ou instrumento equivalente;

14.2.2 Retardamento imotivado de fornecimento de bens, da execução de obra, de serviço ou de suas parcelas;

14.2.3 Paralisação do serviço ou de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;

14.2.4 Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse;

14.2.5 Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

14.2.6 Prestação de serviço de baixa qualidade.

V - Rescisão unilateral do Contrato, sujeitando-se a CONTRATADA ao pagamento de indenização ao CONTRATANTE por perdas e danos;

14.3 As sanções previstas nos itens I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a do item II, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato e, de 10 (dez) dias, para a hipótese de aplicação da declaração de inidoneidade.

14.4 Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

a) As partes não serão responsabilizadas pela inexecução contratual, ou eventuais atrasos, decorrentes de eventos configuradores de força maior ou caso fortuito, como tais caracterizados em lei civil.

14.5 O CONTRATANTE é competente para aplicar, nos termos da Lei Estadual Nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001 e da Lei Federal Nº. 8.666/93, as penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade.

14.6 As multas estipuladas nos inciso II desta cláusula serão aplicadas nas demais hipóteses de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas.

14.7 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido ao CONTRATANTE no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente, se julgar conveniente.

14.8 As sanções relacionadas nos itens 14.1, III e IV também poderão ser aplicadas àquele que:

14.8.1 Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

14.8.2 Apresentar declaração ou documentação falsa;

14.8.3 Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

14.8.4 Não mantiver a proposta;

14.8.5 Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

14.8.6 Comportar-se de modo inidôneo:

14.8.7 Cometer fraude fiscal.

14.9 A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, respeitando-se a ampla defesa e o contraditório de acordo com o disposto na Lei Estadual nº. 14.184/2002 e no Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012.

14.10  As sanções relacionadas nos itens 14.1, III e IV serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP.

15  DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1  Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.

15.2  Até o quinto dia após a publicação do aviso do edital, qualquer pessoa, inclusive licitante, poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do pregão.

15.2.1 Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone, FAX e e-mail).

15.2.2 - Os esclarecimentos das consultas formuladas serão divulgados mediante correspondências enviadas às potenciais licitantes, por FAX ou e-mail.

15.2.2.1 Quaisquer esclarecimentos sobre este Edital deverão ser solicitados, por escrito, ao pregoeiro, endereçados ao Almoxarifado do CAP, localizado à Álvares Maciel, 58, Bairro Santa Efigênia, BH/MG. A consulta poderá ser encaminhada, também para o e-mail 0841478@pmmg.mg.gov.br, ou ainda por FAX, para o número (31) 3307.0450, no prazo do subitem 15.2.

15.2.3 Caberá ao pregoeiro decidir sobre a solicitação no prazo de vinte e quatro horas contados da sua protocolização, apoiado pelo setor técnico responsável pela elaboração do edital ou pelo órgão jurídico, conforme o caso;

15.2.4 Será designada nova data para realização do certame quando:

15.2.4.1 for acolhida a impugnação contra o ato convocatório,

15.2.4.2 o pregoeiro não responder dentro do prazo estabelecido no item 15.2.3,

15.2.4.3 houver qualquer modificação no ato convocatório, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas.

15.3 A designação de nova data exige divulgação pelo mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original.

15.4 A não-impugnação do edital, na forma e tempo definidos, acarreta a decadência do direito de discutir, na esfera administrativa, as regras do certame.

15.5 É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

15.6 É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão.

15.7 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93.

15.8 É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente os serviços objeto deste pregão.

15.9 A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

15.10 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

15.11 Caberá a empresa credenciada acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

15.12 Informações complementares que visem a obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, no horário de 09:00 às 11:30 ou de 14:30 às 17:00, de segunda a sexta-feira, exceto na quarta-feira, cujo horário é de 08:30 às 13:00 horas pelo Fax (31) 3307.0450 ou e pelo e-mail: 0841478@pmmg.mg.gov.br .

15.13 Este edital encontra-se disponível gratuitamente no site www.compras.mg.gov.br. 

15.14 Este Edital possui 41 páginas numeradas, sendo:

Índice do Edital: página 02;

Normas da Licitação: páginas 03 a 16;

Anexo I – Termo de Referência - Descrições dos serviços e materiais a serem fornecidos; pág. 17 a 19;

Anexo II – Modelo da Planilha de Custos; pág. 20 a 23;

Anexo III – Relação dos materiais equipamentos a serem disponibilizados mensalmente, 24 a 25;

Anexo IV – Modelo da Proposta a ser apresentada atualizada ao preço final pelo vencedor; pág. 26;

Anexo V – Modelo do Termo de Vistoria Técnica; pág. 27;

Anexo VI - Minuta de contrato, pág. 28 a 41.

Belo Horizonte, 02 de abril de 2014.

Marco Antônio Ferreira Espósito, Ten Cel PM

ORDENADOR DE DESPESAS

	ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

	Justificativa da Contratação
	Atender as necessidades da PMMG.


	Lote Único

	Item
	Quant
	Especificação Técnica Sucinta do Objeto

	1
	Serviço
	Contratação de empresa especializada para prestar serviços contínuos de conservação, higienização e limpeza nas dependências do Centro de Administração de Pessoal e Centro de Gestão Documental, ambos localizados à Rua Álvares Maciel, n. 58, Santa Efigênia além do Prédio da PMMG, localizado à Rua da Bahia, nº 2.115, todos na cidade de Belo Horizote/MG.

	Descrição das atividades
	Nº Funcionários
	Atividade
	Carga Horária

	Descrição das atividades
	01
	ENCARREGADO
	44 h semanais

	Descrição das atividades
	01
	LIMPADOR DE VIDROS
	44 h semanais

	Descrição das atividades
	07
	SERVENTES DE LIMPEZA
	44 h semanais

	Estratégia de execução dos serviços
	O prazo para o início da prestação dos serviços será 01/05/2014, salvo caso fortuito ou força maior.

Todos os equipamentos e materiais de limpeza deverão ser entregues no primeiro dia de início das atividades

	Local de

Prestação dos

Serviços
	Centro de Administração de Pessoal e Centro de Gestão Documental, ambos situado à Rua Álvares Maciel, nº 58, Bairro Santa Efigênia além do Prédio da PMMG, localizado à Rua da Bahia, nº 2.115 – todos na cidade de Belo Horizonte/MG, 

	DESCRIÇÃO DOS

SERVIÇOS A SEREM

EXECUTADOS
	1 Diariamente:

1.1 Varredura completa e adequada do piso de todas as salas da área Administrativa, corredores, “halls", escadarias, passeios, quadra, pátios e demais dependências internas e externas;

1.2 Aplicação de pano molhado a fim de remover o sujo superficial de todas as dependências que comportarem tal medida, passando-se a enceradeira para recuperar o brilho onde for necessário;

1.3 Limpeza com flanela e pano úmido das cadeiras, arquivos, poltronas e quaisquer móveis que guarneçam as dependências da Unidade, utilizando produtos adequados.

1.4 Limpeza de vidros e esquadrias que guarneçam as portas internas, com flanelas e álcool, ou outro produto apropriado;

1.5 Limpeza dos estofados encontrados na totalidade das dependências, com uso de escova, aspirador, flanela e material próprio;

1.6 Aspiração  mecânica do pó nas salas em que o piso assim o exigir, bem como nas cortinas e passadeiras;

1.7 Limpeza e desinfecção de todas as dependências sanitárias;

1.8 Coleta seletiva e retirada do lixo, inclusive das cestas de papéis e cinzeiros, seguindo as normas de reciclagem do CONTRATANTE;

1.9 Limpeza dos bebedouros  com material adequado;

1.10 Remoção de todo o lixo para fora das dependências dos prédios, com acondicionamento em locais específicos, conforme normas do CONTRATANTE;

1.11 Limpeza e desinfecção dos aparelhos telefônicos, tvs, vídeos e computadores com produto próprio. 

2 Semanalmente:

2.1 Polimento dos metais das maçanetas, torneiras, puxadores e peças semelhantes;

2.2 Lavagem geral com produto químico adequado, dos azulejos e mármores de todas as dependências físicas;

2.3 Vasculhação e limpeza de todas as dependências, paredes, colunas e tetos;

2.4 Enceramento com material apropriado para pisos sintecados ou não, de todas as salas e dependências onde couber tal providência;

2.5 Limpeza com material adequado, de todas as esquadrias das divisórias internas;

2.6 Enceramento de todos os móveis e utensílios de madeira;

2.7 Limpeza geral dos ventiladores e das guarnições dos sistemas de ar condicionado;

2.8 recolhimento de entulhos;

2.9 limpeza de móveis estofados, utilizando material adequado;



	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM

EXECUTADOS
	3 Mensalmente:

3.1 limpeza e lubrificação dos trilhos e dobradiças de todas as portas e janelas;

3.2 limpeza dos aparelhos de iluminação (globos e luminárias), de ar refrigerado e

ventiladores;

3.3 remoção de manchas de tapetes, utilizando produtos químicos adequados;

3.4 limpeza geral de todas as esquadrias e vidros, internamente e externamente;

3.5 limpeza, aspiração de poeira e manutenção em cortinas e persianas;

3.6 limpeza geral dos interruptores e tomadas.

3.7 Lavagem de todas janelas, esquadrias e portas externas;

4 Semestralmente:

4.1 Dedetização e desratização de todas as dependências do Centro de Administração de Pessoal e Centro de Gestão Documental, ambos situados à Rua Álvares Maciel, n. 58, Bairro Santa Efigênia,  e no Prédio da PMMG, localizado à Rua da Bahia, nº 2.115 – Funcionários, todos em BH/MG

4.2 Limpeza de caixas d’água com aplicação de produtos inibidores do desenvolvimento da lavra do mosquito “aedes aegypti” e fossas sépticas, limpeza e desentupimento de canaletas de drenagem pluvial, existentes nos telhados do prédio da contratante e quadra de esportes inclusive caixas de inspeção, com a presença de um técnico de segurança (fornecido pela contratada) com vistas a fiscalizar o uso de equipamentos de segurança fornecidos pela contratada, durante a execução dos serviços.

4.3 Troca dos filtros dos bebedouros e dos filtros de aparelhos de ar condicionado com reparos necessários para manutenção da limpeza dos mesmos de forma a possibilitar a perfeita utilização destes aparelhos.

4.4 Limpeza, com lavagem a seco, de todos os acentos da contratante que possuam acabamentos em tecido que não permitam a limpeza molhada.

5 Quando Necessário

5.1 Limpeza de toda a fachada dos prédios indicados, conforme avaliação do CONTRATANTE;

5.2 Limpeza e remoção de manchas de qualquer natureza, que surjam nas paredes, portas e áreas pintadas;

5.3 Remoção de detritos e sujeiras e limpeza do piso de todas as dependências, notadamente das vias de acesso;

5.4 Auxílio na mudança de móveis e utensílios;

5.5 Dedetização e desratização parcial de dependências do Centro de Administração de Pessoal, Centro de Gestão Documental e do Prédio da PMMG;

5.6 Serviço de jardinagem em geral (regar plantas em vasos, pequenas podas e etc) conforme avaliação do CONTRATANTE.

5.7 Realização de palestras instrutivas aos seus funcionários de como proceder e colaborar com a coleta seletiva de lixo na Contratante.

5.8 Em benefício dos serviços, o cronograma poderá ser reordenado pelo CONTRATANTE, a qualquer tempo.

OBSERVAÇÃO:

De acordo com a conveniência do serviço, este programa poderá ser alterado, de comum acordo entre as partes.

	Garantia dos

serviços e materiais
	Garantia mínima de 03 (três) meses dos serviços, a contar da sua execução.

Garantia mínima de 12 (doze) meses dos materiais e equipamentos, a contar da sua entrega efetiva e aceita.

	Garantia Contratual
	A execução do contrato será garantida pelo valor correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, dentre as modalidade de garantias previstas no art. 56 da Lei federal nº 8.666/93 e conforme escolha da adjudicatária.

	Dotação

Orçamentária
	1251.06.122.701.2002.0001.33.90.37.01 FR 10.1 / 1251.06.181.141.4232.0001.33.90.37.01 FR 10.1 ou outra que vier a substituir.

	Condição e Prazo de

Pagamento
	O pagamento será efetuado à CONTRATADA até o 20º (vigésimo) dia do mês subseqüente àquele a que se referir, mediante apresentação da Nota Fiscal ou Fatura discriminada, em 2 (duas) vias, juntamente com planilhas de gastos devidamente firmadas, cumpridas todas as exigências contratuais, fiscais e trabalhistas.

	Deveres da

Contratada e da

Contratante
	Os deveres das partes serão os mencionados na Minuta de Contrato, constante do Anexo V do Edital.

	Visita Técnica
	O Licitante fará visita técnica ao local onde será prestado o serviço.

	Procedimentos para

Fiscalização e

Gerenciamento
	A fiscalização e o gerenciamento do contrato ficará a cargo do chefe do Almoxarifado do Centro de Administração de Pessoal, que será o preposto do contrato.

	Sanções Cabíveis
	Conforme as Sanções Administrativas previstas no Contrato e de acordo com a legislação vigente.


Determinações do inciso XX do artigo 4º e artigo 6º do Decreto estadual nº 44.786 de 18 de abril de 2008

OBS: 

1 - Os encargos sociais computados na proposta apresentada, não poderão exceder a 76,45% (Setenta e Seis vírgula quarenta e cinco por cento), bem como a Taxa de Administração não poderá exceder a 15% (quinze por cento).

2 – É requisito obrigatório a realização de visita técnica, do Licitante, nos locais de execução dos serviços para elaboração da proposta, sendo emitida pelo Almoxarife do Centro de Administração de Pessoal ou responsável designado, a declaração de vistoria, conforme modelo do Anexo V.

3 - No valor final da proposta acima deverá ser incluído o valor gasto pela empresa com transporte de funcionários, de acordo com o que cada funcionário tiver direito.

	ANEXO II – MODELO DA PLANILHA DE CUSTOS

(atualizada com os valores finais do lance vencedor)




	PROPOSTA COMERCIAL (em papel timbrado da proponente)

	Razão Social
	

	CNPJ
	

	Endereço
	

	Telefone/Fax
	

	E-mail
	

	Nome do Representante legal ou Preposto com poderes especiais (para assinatura do contrato)
	

	Identidade (RG) do Signatário
	

	CPF do Signatário
	

	LOTE ÚNICO

	1. Serviços

Conforme especificação técnica do item do Anexo I do Edital
	Valor mensal

(com todas as despesas)

R$
	Valor anual

R$

	TOTAL
	
	

	2. Relação de Materiais

	Descrição
	Quant. Mensal
	Quant. Anual
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	
	
	
	

	TOTAL
	

	TOTAL GLOBAL ANUAL (1 + 2)
	

	Data do início dos serviços
	O prazo para o início da prestação dos serviços será 01/05/2014,

salvo caso fortuito ou força maior.

	Validade da Proposta
	60 (sessenta) dias

	Observações
	

	Local e Data

	Assinatura do Representante Legal


PLANILHA DE CUSTOS


	
	GRUPO
	DISCRIMINAÇÃO
	
	Quant
	R$
	

	
	
	S
	Limpador de vidros
	
	1
	R$ 0,00
	

	
	
	A
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	R$ 0,00
	

	
	
	L
	Auxiliares de Serviços Gerais
	
	9
	
	

	
	
	Á
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	"A"
	
	R
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	I
	
	
	
	
	

	
	
	
	TOTAL DO GRUPO "A"
	
	
	R$ 0,00
	

	
	
	O
	
	
	
	
	

	
	
	S
	
	
	
	
	

	
	
	
	1. INSS (Previdência Social)
	
	20,00%
	R$ 0,00
	

	
	
	
	2. FGTS
	
	8,00%
	R$ 0,00
	

	
	
	
	3. SESC
	
	1,50%
	R$ 0,00
	

	
	
	
	4. SENAC
	
	1,00%
	R$ 0,00
	

	"B"
	
	
	5. SEBRAE
	
	0,60%
	R$ 0,00
	

	
	
	
	6.INCRA
	
	0,20%
	R$ 0,00
	

	
	
	
	7. Salário Educação
	
	2,50%
	R$ 0,00
	

	
	
	
	8. Seguro contra riscos e acidentes
	
	3,00%
	R$ 0,00
	

	
	
	E
	TOTAL DO GRUPO "B"
	
	36,80%
	R$ 0,00
	

	
	
	
	Férias sem abono constitucional
	
	8,26%
	R$ 0,00
	

	
	
	N
	
	
	
	
	

	
	
	
	Auxílio-enfermidade(<15 dias)
	
	0,63%
	R$ 0,00
	

	
	
	C
	
	
	
	
	

	
	
	A
	Faltas Legais
	
	1,04%
	R$ 0,00
	

	“C”
	
	R
	Licença-paternidade
	
	0,03%
	R$ 0,00
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	G
	Auxílio-acidente de trabalho (<15 dias)
	
	0,04%
	R$ 0,00
	

	
	
	O
	Aviso prévio trabalhado
	
	0,00%
	R$ 0,00
	

	
	
	S
	TOTAL DO GRUPO "C"
	
	10,00%
	R$ 0,00
	

	
	
	S
	Abono Constitucional de Férias
	
	2,75%
	R$ 0,00
	

	“D”
	
	
	13º Salário
	
	9,16%
	R$ 0,00
	

	
	
	O
	
	
	
	
	

	
	
	
	TOTAL DO GRUPO "D"
	
	11,91%
	R$ 0,00
	

	
	
	C
	
	
	
	
	

	
	
	
	Indenização (rescisão sem justa causa)
	
	3,12%
	R$ 0,00
	

	
	
	I
	
	
	
	
	

	
	
	
	Contribuição social (art 1º da Lei Complementar 110/01)
	
	0,78%
	R$ 0,00
	

	
	
	A
	
	
	
	
	

	“E”
	
	
	Aviso prévio indenizado
	
	2,60%
	R$ 0,00
	

	
	
	I
	
	
	
	
	

	
	
	
	Reflexo do aviso prévio indenizado
	
	0,51%
	R$ 0,00
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	S
	
	
	
	
	

	
	
	
	Indenização adicional
	
	0,73%
	R$ 0,00
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	Total do GRUPO "E"
	
	7,74%
	R$ 0,00
	

	
	
	
	Incidência do Grupo B sobre a licença maternidade
	
	0,01%
	R$ 0,00
	

	
	
	
	Incidência do FGTS sobre acidente de trabalhos (>15 dias)
	
	0,00%
	R$ 0,00
	

	“F”
	
	
	Incidência do FGTS Sobre aviso prévio indenizado
	
	0,21%
	R$ 0,00
	

	
	
	
	Abono pecuniário
	
	0,11%
	R$ 0,00
	

	
	
	
	TOTAL DO GRUPO "F"
	
	0,33%
	R$ 0,00
	

	“G”
	
	
	GRUPO B X (GRUPO “C” + GRUPO “D”)
	
	8,06%
	R$ 0,00
	

	
	
	
	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS(B+C+D+E+F+G)
	
	74,84%
	R$ 0,00
	

	
	
	Material de Limpeza e Higiene
	
	R$ 0,00
	

	
	
	
	Uniformes / EPI'S
	
	R$ 0,00
	

	
	
	
	Auxílio alimentação
	
	R$ 0,00
	

	
	
	
	Transporte dos Funcionários
	
	R$ 0,00
	

	
	"H"
	Equipamentos (depreciação)
	
	R$ 0,00
	

	
	
	
	Seguro de Vida em Grupo (Conforme Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria, em vigor)
	R$ 0,00
	

	
	
	
	PQM (Conforme Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria, em vigor)
	
	R$ 0,00
	

	
	
	
	PAF (Conforme Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria, em vigor)
	
	R$ 0,00
	

	
	
	
	TOTAL DO GRUPO "H"
	
	R$ 0,00
	

	
	
	
	Soma Parcial (A+B+C+D+E+F+G+H)
	
	R$ 0,00
	

	
	"I"
	Taxa de Administração (até 15%)
	
	0,00%
	R$ 0,00
	

	
	
	SOMA (A+B+C+D+E+F+G+H+I)
	
	R$ 0,00
	

	
	
	
	IMPOSTOS
	
	
	

	
	
	
	ISS (2 a 5%)
	
	2,00%
	R$ 0,00
	

	
	"J"
	PIS
	
	1,65%
	R$ 0,00
	

	
	
	
	COFINS
	
	7,60%
	R$ 0,00
	

	
	
	
	TOTAL DOS IMPOSTOS
	
	11,25%
	R$ 0,00
	

	
	
	
	TOTAL GERAL
	
	R$ 0,00
	


(CRITÉRIOS ESTIPULADOS PELA PMMG PARA A ELABORAÇÃO DA PLANILHA ATUALIZADA COM O ÚLTIMO LANCE  A SER APRESENTADA NA CONTRATAÇÃO)

1  GRUPO "A" - SALÁRIOS

De acordo com os pisos salariais vigentes das respectivas Convenções Coletivas (CCT) / Sindicatos de Classes das categorias a ser contratada, não sendo aceito salários inferiores, independentes de QUALQUER justificativa, referente a 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

2  GRUPO "B" “C” “D” “E” “F” “G” - ENCARGOS SOCIAIS

Incidentes sobre os salários contratados, de acordo com a legislação vigente, e apurados com base em roteiro de cálculo pré elaborado, atingindo ao percentual máximo de 74,84%

(setenta e quatro, vírgula oitenta e quatro por cento).

3  GRUPO "H"

3.1 Material de limpeza e higiene

3.1.1 Constar, na planilha, o custo total dos materiais a serem empregados na execução dos serviços, mensalmente e anualmente, no período de 12 (doze) meses. 

3.1.2 Relacionar os materiais, para uso mensal, em impresso à parte, discriminando tipo, quantidade, unidade, marca, custo unitário e custo total mensal. 

3.1.3 Na   planilha   de   custos   a   ser   apresentada   na   proposta,   e   mensalmente   junto   à 

respectiva fatura, indicar, como custo do material de limpeza e higienização, 1/12 (um doze avos) do valor a que se refere o subitem 3.1.1 deste item.

3.1.4 Os materiais de limpeza e higiene, poderão ser remanejados, conforme necessidade da Unidade de Execução, respeitados os valores e quantidades.

3.2 Uniforme

3.2.1 Constar na planilha o custo para fornecimento, no ato da admissão do empregado, da quantidade necessária de uniformes completos, inclusive calçados, para todos os funcionários. Esta quantidade será a máxima por funcionário, para um período de 1 (um) ano.

3.2.2 Apresentar em documento à parte, as especificações dos uniformes, contendo as peças (composição), tipos e marca do tecido. 

3.2.3 Constar, se necessário, relação de peças complementares (luvas, botas, óculos de proteção, assim como protetores auriculares, etc) e demais EPI's necessários. 

3.2.4 Na planilha de custos a ser apresentada na proposta e mensalmente junto à respectiva 

fatura, indicar, como custo do uniforme, 1/12 (um doze avos) do valor a que se refere o subitem 3.2.1 deste item.

3.3 Equipamentos (depreciação)

3.3.1 Constar na planilha o custo mensal da depreciação dos equipamentos;

3.3.2 O método de depreciação será um dos consagrados pela doutrina de administração financeira, com base na vida útil de cada equipamento, apurada para a data de início da prestação de serviços. A vida útil para cada equipamento deverá ser atestada pelo fabricante ou por órgão competente onde ele seja registrado, tendo por base o emprego diário de 2 (duas) horas.

3.3.3 Sendo equipamento usado, será deduzido do tempo de vida útil para o mesmo equipamento novo, o tempo de uso que o mesmo já possuir. 

3.3.4 Apresentar  em  documento  à  parte,  a  relação  dos  equipamentos  a  serem  utilizados, 

especificando a quantidade, marca, tipo, tempo de uso e valor do equipamento, novo e no estado em que for colocado à disposição, conforme modelo anexo a este edital.

3.3.5 O método de depreciação usado deve ser descrito em anexo.

3.4 – Transporte dos funcionários

3.4.1 A empresa proponente, caso seja necessário oferecer o benefício do auxílio-transporte aos funcionários contratados, nos termos da legislação vigente, deverá discriminar no campo próprio o valor ofertado para transporte de seus funcionários, optando por transporte coletivo, particular ou contratado.

4  GRUPO "I" - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

4.1 Constar na Planilha até o máximo de 15% (quinze por cento) incidente sobre o GRUPO "A" - SALÁRIOS.

5  GRUPO "J" - IMPOSTOS

5.1 Constar na planilha o total dos impostos conforme percentuais discriminados, incidentes sobre o total da fatura (A+B+C+D+E+F+G+H+I); 

Os percentuais são mutáveis em função de alteração da legislação.

	ANEXO III – RELAÇÃO DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS A SEREM

DISPONIBILIZADOS MENSALMENTE


	ITEM
	Descrição dos Materiais de Consumo
	Unidade de
	Quantidade
	

	
	
	Medida
	
	

	
	
	
	
	

	01
	Ácido muriático
	Litro
	02
	

	
	
	
	
	

	02
	Água sanitária
	Litro
	10
	

	03
	Álcool em gel
	Litro
	05
	

	
	
	
	
	

	04
	Álcool líquido   54º
	Litro
	15
	

	
	
	
	
	

	05
	Balde plástico de 10 litros
	Unidade
	02
	

	
	
	
	
	

	06
	Bico de mangueira alta pressão
	Unidade
	01
	

	
	
	
	
	

	07
	Bom ar
	Unidade
	05
	

	
	
	
	
	

	08
	Lã de aço
	Fardo
	01
	

	
	
	
	
	

	09
	Cera líquida branca
	Litro
	16
	

	
	
	
	
	

	10
	Cloro líquido 5 litros concentrado
	Litro
	30
	

	
	
	
	
	

	11
	Desentupidor de vaso sanitário – 35 gr
	Unidade
	01
	

	
	
	
	
	

	12
	Desinfetante em pedra
	Unidade
	30
	

	
	
	
	
	

	13
	Desinfetante Super concentrado perfumado
	Litro
	40
	

	
	
	
	
	

	14
	Detergente líquido neutro 500 ml
	Unidade
	10
	

	
	
	
	
	

	15
	Detergente líquido multiuso 500 ml
	Unidade
	30
	

	
	
	
	
	

	16
	Disco amarelo 350 mm
	Unidade
	05
	

	
	
	
	
	

	17
	Disco preto 350 mm
	Unidade
	08
	

	
	
	
	
	

	18
	Disco verde 350 mm
	Unidade
	08
	

	
	
	
	
	

	19
	Escova de nylon
	Unidade
	01
	

	
	
	
	
	

	20
	Esponja dupla face
	Unidade
	15
	

	
	
	
	
	

	21
	Flanela
	Metro
	10
	

	
	
	
	
	

	22
	Inseticida Spray – 300 ml
	Unidade
	01
	

	
	
	
	
	

	23
	Limpa vidro  500 ml
	Unidade
	03
	

	
	
	
	
	

	24
	Lustra móveis 500 ml
	Unidade
	03
	

	
	
	
	
	

	25
	Luva de borracha
	Unidade
	30
	

	
	
	
	
	

	26
	Pá para lixo
	Unidade
	02
	

	
	
	
	
	

	27
	Papel higiênico (64X30) luxo, suave, branco,
	Fardo
	20
	

	
	picotado
	
	
	

	28
	Papel toalha Branco 27x23
	Fardo
	10
	

	
	
	
	
	

	29
	Papel toalha Comum 26x27
	Fardo
	30
	

	
	
	
	
	

	30
	Rodo de madeira 60 cm
	Unidade
	07
	

	
	
	
	
	

	31
	Rodo para limpar vidro
	Unidade
	01
	

	
	
	
	
	


	32
	Sabão líquido concentrado
	Litro
	15

	
	
	
	

	33
	Sabonete branco – tablete 90 gramas
	Unidade
	10

	
	
	
	

	34
	Sabonete líquido leitoso (concentrado)
	Litro
	12

	
	
	
	

	35
	Pano de chão
	Unidade
	20

	
	
	
	

	36
	Saco para lixo – 100 litros
	Cento
	10

	
	
	
	

	37
	Sapólio em pó 300 gramas
	Unidade
	05

	
	
	
	

	38
	Vassoura de piaçava
	Unidade
	08

	
	
	
	

	39
	Vassoura para vaso
	Unidade
	05

	
	
	
	

	40
	Vassoura pelo sintético
	Unidade
	03

	
	
	
	

	41
	Palha de aço
	Unidade
	10

	
	
	
	


	RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS A SEREM DISPONIBILIZADOS




	Descrição dos Equipamentos
	Quantidade

	Aspirador de pó médio
	01

	
	

	Aspirador de pó grande
	01

	
	

	Carrinho de carga  – tipo carrinho de mão
	01

	Enceradeira industrial 300
	04

	
	

	Escada doméstica com 05(cinco) degraus
	01

	
	

	Extensão elétrica com 50(cinqüenta) metros
	02

	Mangueira 25 metros com bico
	02

	
	

	Cinto de segurança para limpador de vidros
	02


	ANEXO IV – MODELO DA PROPOSTA A SER APRESENTADA ATUALIZADA

AO PREÇO FINAL PELO VENCEDOR

	
	

	PROPOSTA COMERCIAL (em papel timbrado da proponent’’e)

	Dados a constar na Proposta
	Preenchimento pelo Proponente

	Razão Social
	

	CNPJ
	

	Endereço
	

	Telefone/Fax
	

	Nome do Signatário 

(para assinatura do contrato)
	

	Identidade do Signatário
	

	CPF do Signatário
	

	LOTE ÚNICO
	
	
	
	

	Contratação de empresa especializada para prestar serviços contínuos de conservação, higienização e limpeza nas dependências Centro de Administração de Pessoal, Centro de Gestão Documental e do Prédio do Comando Geral, conforme especificações detalhadas no Anexo I deste Edital..  
	Valor mensal

Com todas as despesas
	R$
	Valor global

(anual)
	R$

	Modalidade de Transporte (informe a média de vales por funcionários por dia, caso seja feita a opção pelo transporte coletivo)
	( ) transporte coletivo

( ) particular

( ) contratado
	Média de vales p/ dia ( máximo de três vales por funcionários por dia) ______________ .

	Relação de Materiais para Prestação de Serviço

	Descrição do Material
	Quantidade Anual
	Valor Unitário
	Valor Total

	...
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL GERAL (ANUAL) SERV.
	

	Prazo de Validade da Proposta
	

	Observações
	

	Dados bancários
	Agência:
	Conta:
	Banco:


Determinações do inciso XX do artigo 4º e artigo 6º do Decreto Estadual nº 44.786, de 18Abr2008

ANEXO V – MODELO DE TERMO DE VISTORIA TÉCNICA

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA


Declaro para os devidos fins de comprovação, conforme prevê o edital de Pregão Eletrônico n. 01/2014, que o Sr. ..............................................................................., representante da empresa .........................................................................................., visitou as instalações do Centro de Administração de Pessoal, Centro de Gestão Documental e do Prédio da PMMG verificando todos os serviços a serem executados, no que se refere à limpeza, higienização e conservação , bem como a avaliação e mensuração da área física administrativa e área externa.

Quartel em Belo Horizonte/MG       de                      de 2014.

____________________________________________

Assinatura do Almoxarife (ou servidor designado)

ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N.º _____/2014          COMPRAS N.º________

Contrato de prestação de serviço que entre si celebram o Estado de Minas Gerais, por intermédio do Centro de Administração de Pessoal-CAP e a empresa, na forma ajustada.

Contrato de Prestação de Serviço originário do Processo de Compra n.º ____/2014, da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO n.º 01/2014, para a prestação de serviço de conservação, limpeza e higienização predial a ser prestado nas dependências do Centro de Administração de Pessoal-CAP, Centro de Gestão Documental-CGDoc e no Prédio da PMMG, no município de Belo Horizonte, MG, consoante especificações contidas no Termo de Referência, constate do Anexo I e demais anexos do Instrumento Convocatório. O presente contrato será regido pela Lei federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, e, no que couber, pela Lei estadual nº 13.994, de 18 de setembro de 2001; pelo Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012, e suas alterações posteriores; pela Resolução Conjunta SEPLAG /SEDE/JUCEMG nº 6419, de 30 de novembro de 2007; e pela Resolução SEPLAG nº 58, de 30 de novembro de 2007, Resolução 09 de 16 de fevereiro de 2009.

Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

CONTRATANTE: 

Endereço: 

CNPJ: 

Representante Legal - Ordenador de Despesas: 

Nº. Polícia                   e CPF N.º 

CONTRATADA:

Nome: 

Endereço: 

CNPJ:




Inscrição Estadual: 

Representante Legal: (inserir o nome, número do documento de identidade e do CPF)

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

Este contrato tem por objeto a prestação de serviço de conservação, limpeza e higienização predial a ser prestado nas dependências do Centro de Administração de Pessoal, Centro de Gestão Documental e no Prédio da PMMG, com fornecimento dos materiais, equipamentos e funcionários para a prestação dos serviços, de acordo com as especificações e detalhamentos consignados no Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO nº 01/2014, Processo de Compra nº 1250133 - 00/2014, que, juntamente com a proposta da CONTRATADA, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1 A CONTRATANTE pagará pelos serviços prestados, conforme especificado na Proposta de Preços, de total responsabilidade da CONTRATADA, o valor total mensal estimado de R$ ....................................... (...................................), perfazendo o valor global anual estimado de R$....................................(............................................), com base nos preços indicados na Proposta, inclusos todos os custos e despesas necessários ao cumprimento integral do objeto deste Contrato.

LOTE ÚNICO

	
	ESPECIFICAÇÃO SUCINTA
	TOTAL ANUAL R$

	01 
	Contratação de empresa para prestar serviços de conservação, higienização e limpeza predial a serem executados nas dependências do Centro de Administração de Pessoal e Centro de Gestão Documental, ambos situado à Rua Álvares Maciel, n. 58, Bairro Santa Efigênia, além do Prédio da PMMG, localizado à Rua da Bahia, nº 2.115 – Funcionários, todos em BH/MG, conforme especificações detalhadas no Anexo I deste Edital. 
	


PARÁGRAFO ÚNICO - No preço avençado encontram-se incorporados todos os impostos, encargos, obrigações, taxas, e demais despesas que, direta ou indiretamente, tenham relação com o objeto deste Contrato.

3.2 DO REAJUSTE DO PREÇO - O restabelecimento da relação pactuada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, dar-se-á segundo os critérios abaixo especificados:

a) Os valores referentes à remuneração prevista neste contrato serão reajustados quando ocorrer alteração dos salários das categorias, em decorrência de acordo(s), convenção(ões) ou dissídio(s) coletivo(s) de trabalho, desde que devidamente registrado(s) e homologado(s) pela DRTMG, ou ato do Poder Público, vedada à inclusão de antecipações e de benefícios não previstos originariamente. Isso se refletirá nos grupos onde estiver prevista a incidência do valor remuneratório;

b) O valor do vale-transporte será reajustado quando ocorrer alteração do valor da passagem do transporte coletivo onde o serviço é prestado, desde que o reajuste seja homologado pelos órgãos competentes;

c) O valor dos benefícios vale-alimentação, ou outro instituído para as categorias profissionais abrangidas neste projeto básico, será reajustado considerando o percentual obtido pela diferença de valores apurada nas importâncias previstas em Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho, do ano anterior e do ano imediatamente subsequente a alteração promovida. Tais instrumentos deverão estar devidamente registrados e homologados pela DRT-MG, ou ato do Poder Público;

d) Os valores relativos aos materiais, utensílios, equipamentos, uniformes/EPI’s e despesas indiretas, somente serão reajustados após 12 (doze) meses contados da data limite de apresentação da proposta, com aplicação máxima do índice acumulado do IPCA, mediante negociação entre as partes.

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL  E DO PRAZO DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

A CONTRATADA obriga-se a iniciar a execução do serviço em até 7 (sete) dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho pela CONTRATADA, nos endereços indicado no Termo de Referência, Constante do Anexo I do instrumento convocatório, sob pena de aplicação das sanções previstas na Cláusula Nona deste contrato.

I – O recebimento do serviço será realizado pela Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Materiais - CPARM designada pelo CONTRATANTE para tal fim, que adotará os seguintes procedimentos:

a) provisoriamente: de posse dos documentos apresentados pela CONTRATADA e de uma via do contrato e da proposta respectiva, receberá o serviço para verificação de especificações, quantidade, qualidade, preços, e outros dados pertinentes e, encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela CONTRATADA, ou aprovando, receberá provisoriamente os bens, mediante recibo;

b) definitivamente: no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados após o recebimento provisório para a verificação da prestação do serviço no exato termo do Edital e da proposta vencedora. Será efetivado o recebimento definitivo mediante expedição de termo circunstanciado e recibo aposto na Nota Fiscal, em conformidade com as normas internas da Contratante.

II – O não cumprimento do contrato no que se refere ao objeto em conformidade com as especificações constantes do Edital, obriga a CONTRATADA a providenciar sob suas expensas os reparos das eventuais falhas na execução do serviço, no prazo máximo de 1 (um) dia corrido, contados a partir do recebimento da notificação, ficando o pagamento suspenso até a efetiva e regular entrega do objeto em condições de ser aceito.

III - Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a CPARM reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará ao CONTRATANTE para aplicação de penalidades.

IV - Em caso de necessidade de providências por parte da CONTRATADA, os prazos de pagamento serão suspensos e considerado o atraso na execução do serviço, sujeitando-a à aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas em lei e neste instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA 

Conforme proposta da CONTRATADA, o serviço objeto deste contrato será prestado com esmero e perfeição, sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA todos os reparos necessários para o saneamento das irregularidades detectadas, sem prejuízo de outras condições estabelecidas no Instrumento Editalício que rege a presente contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1 - O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAF por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, mensalmente até o 20º (vigéssimo) dia após o mês da prestação dos serviços ou da apresentação da fatura, à CONTRATANTE, custeado na dotação orçamentária 1251.06.122.701.2002.0001.33.90.37.01 FR 10.1 / 1251.06.181.141. 4232.0001.33.90.37.01 FR 10.1 ou outra que vier a substituir, no exercício financeiro vigente e nos exercícios futuros à conta da dotação correspondente, mediante a apresentação da nota fiscal, pela CONTRATADA, em duas (02) vias, no primeiro dia útil do mês subsequente para conferência pelo Preposto do Contrato, acompanhada de:

I - Planilha de gastos materiais com cópia autenticada das respectivas notas fiscais;

II – Planilha de salários e encargos;

III – Cópia autenticada de comprovação individual de frequência

IV - Cópia autenticada das guias de recolhimento da contribuição providenciaria e FGTS, bem como das respectivas folhas de pagamento, relativa ao pessoal empregado na execução deste Contrato, bem como contra recibo dos valores pagos referentes a transporte de funcionários;

V - Conferência e aceitação da documentação pela Seção de Orçamento e Finanças (SOFI) do Centro de Administração de Pessoal-CAP;

VI - A documentação não aprovada será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções com informações dos motivos de sua rejeição;

VII - A devolução de documentação não aprovada, em hipótese alguma servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços, deixe de efetuar o pagamento devido a seus funcionários ou, ainda, que acrescente taxa de juros.

VII – a nota fiscal deverá ter o mesmo CNPJ da nota de empenho.

6.1.1 - A Contratante fará, na forma da Lei federal nº 8.212/91, com as alterações da Lei federal nº 9.711, de 20nov98, a retenção de 11% (onze por cento) calculados sobre o valor da Nota Fiscal, para recolhimento  ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS).

6.1.2 - A Nota Fiscal ou Fatura será emitida mensalmente devendo constar os salários, encargos, materiais e o valor gasto com o transporte dos funcionários, e, no caso de ocorrer a não aceitação dos serviços faturados, tal fato será de imediato comunicado à CONTRATADA, para retificação das causas de seu indeferimento, sendo o pagamento imediatamente suspenso até a efetiva correção da Nota Fiscal.

6.1.3. - O pagamento será efetuado por serviço efetivamente prestado e aceito definitivamente pela CPARM da CONTRATANTE, na conta bancária indicada na Nota Fiscal em favor da CONTRATADA, após a comprovação do recolhimento das contribuições sociais.

6.1.4 - Será retido na fonte pela Seção de Orçamento e Finanças do CAP,  a Contribuição para a Seguridade Social e o Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN, de acordo com a legislação vigente.

6.1.5. - Qualquer reajuste salarial, só será permitido na data-base da categoria e os encargos sociais só sofrerão alteração por medida legal, através de atos normativos.

6.1.6 - O reajustamento do valor pago referente a concessão do benefício do auxílio transporte, obedecerá como parâmetro o aumento ou redução da tarifa de transporte público urbano, autorizado pelo órgão competente.

6.1.7 - Qualquer reajuste incidente sobre os materiais empregados na execução dos serviços, só será permitido mediante comprovação por parte da CONTRATADA, através de documentos, Notas Fiscais e outros que comprovem tal reajuste, caso contrário, os preços dos materiais são irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, nos termos da Lei federal nº  9.069/95, com base na variação do INPC, ou de outro índice que vier a substituí-lo na forma da lei..

I - Caso ocorra, a qualquer tempo, a não aceitação dos serviços, o prazo de pagamento será interrompido e reiniciado após a correção pela CONTRATADA.

II - Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro-rata tempore” do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo, conforme a legislação vigente.

III - Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, o decurso de prazo para pagamento será interrompido, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira.

6.1.8 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA ou inadimplência contratual, inclusive.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7 - A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária abaixo e, para os exercícios seguintes, àquelas que vierem substituí-las: 

1251 06 122 701 2002 0001 339037 01 10.1

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES

Constituem obrigações das partes:

I - Da CONTRATADA

8.2.1 Responsabilizar-se, integralmente, pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, de modo que os mesmos sejam realizados com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, conforme especificações do Anexo I - Projeto Básico.

8.2.2 Gerenciar e manter com recursos e meios próprios as pessoas prestadoras de serviços, nas localidades indicadas;

8.2.3 Fornecer a todos os empregados os benefícios provenientes da convenção ou acordo coletivo de cada categoria.

8.2.4 Apresentar, quando solicitado, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, cópia de toda a documentação necessária para a comprovação do cumprimento de exigências constantes do Edital;

8.2.5 Iniciar as atividades no prazo máximo de 07 (sete) dias corridos, a contar do início de vigência do Contrato ou do recebimento da Nota de empenho.

8.2.6 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, observando fielmente a legislação aplicável quando de sua contratação.

8.2.7 Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas ou obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da contratação dos serviços.

8.2.8 Assumir todos os encargos de possíveis demandas trabalhistas, cíveis ou penais relacionados aos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

8.2.9 Cumprir e fazer cumprir por seus empregados as normas e regulamentos disciplinares da CONTRATANTE, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes.

8.2.10 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE quanto à execução dos serviços contratados.

8.2.11 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato.

8.2.12 Manter, durante toda a execução do Contrato as condições de habilitação exigidas no processo licitatório.

8.2.13 Não se valer do Contrato a ser celebrado para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do CONTRATANTE.

8.2.14 Fornecer os equipamentos de segurança e/ou proteção individual necessários na prestação dos serviços aos seus funcionários.

8.2.15 Arcar com quaisquer danos ou prejuízos causados por seus empregados à CONTRATANTE ou a terceiros, seja por imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução dos serviços, os quais deverá(ao) ser(em) descontado(s) da(s) fatura(s) seguinte(s) da empresa, ou ajuizada a ação Judicial competente para cobrança da dívida, se for o caso, sem prejuízo das demais sanções previstas no Contrato.

8.2.16 Comunicar ao CONTRATANTE, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificada no curso da execução contratual.

8.2.17 Fornecer aos seus empregados, no ato da admissão, 2 (dois) uniformes completos, inclusive calçado e um crachá e cuidar para que os mesmos se mantenham permanente e adequadamente uniformizados, em perfeitas condições de higiene e limpeza, no que se refere a roupas e higiene pessoal, portando, em lugar visível, o crachá de identificação, contendo o nome e/ou distintivo da empresa, o nome completo do empregado e a função desempenhada com respectiva destinação.

8.2.18 Repor os materiais que forem danificados pelos funcionários (por descuido ou mal uso de ferramentas ou utensílios).

8.2.19 Substituir o funcionário que falte ao serviço ou que esteja dispensado, no mesmo dia.

8.2.19.1 Substituir quaisquer funcionários que a CONTRATADA julgar inconveniente para a Administração Militar.

8.2.20 Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, empregados, maiores de 18 (dezoito) anos de idade, que tenham bons antecedentes penais e idoneidade moral comprovada, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive dos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, seguros e quaisquer outros não mencionados neste Contrato, em decorrência da sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade do CONTRATANTE.

8.2.21 Exibir, quando solicitado pelo CONTRATANTE, os resultados dos exames médicos dos empregados que forem destacados para os serviços, onde fique comprovado não serem portadores de moléstias infecto-contagiosas, juntando, ainda, os atestados médicos de sanidade física e mental.

8.2.22 Comprovar, sempre que solicitado, o recolhimento de todos os encargos sociais e previdenciários e a regularidade da situação dos empregados, mediante a apresentação de fichas de registros, carteiras profissionais, folhas de pagamento ou quaisquer outros documentos legalmente exigíveis relativos aos mesmos.

8.2.23 Comprovar mensalmente, através de declaração (relação) devidamente assinada por cada funcionário, que foi beneficiado com o seu transporte até o local de trabalho, quer seja, por vale transporte, transporte da empresa ou outra forma adotada pela empresa.

8.2.24 Em caso de modificação da Convenção Coletiva de Trabalho, a CONTRATADA deverá encaminhá-la, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, ao CONTRATANTE, para as adequações contratuais.

8.2.25 Zelar pela disciplina de seus empregados, os quais deverão obedecer, dentre outras normas comuns, as seguintes:

8.2.25.1 É vedado qualquer tipo de jogo, bem como a venda de rifas e bilhetes, a circulação de listas e pedidos de qualquer natureza, bem como a comercialização de qualquer mercadoria;

8.2.25.2 É vedada a permanência dos empregados nas dependências do órgão no qual prestam serviços, antes ou depois do horário de trabalho;

8.2.25.3 É vedado aos empregados utilizar ou colocar em funcionamento máquinas e aparelhos de propriedade do CONTRATANTE, abrir armários ou gavetas ou invólucros de qualquer espécie, sem autorização de quem de direito;

8.2.25.4 É vedado o consumo ou guarda de bebidas alcoólicas nas dependências do CONTRATANTE.

8.2.25.5Responsabilizar-se pela não violação do sigilo de documentos e assuntos do CONTRATANTE, colocados ao alcance dos funcionários;

8.2.26 Designar para a execução dos serviços contratados, funcionários com bons antecedentes, reservando-se ao CONTRATANTE o direito de impugnar aquele que, a seu juízo, não preencha as condições exigíveis para os serviços pertinentes;

8.2.27 Substituir imediatamente os funcionários que, por qualquer motivo não satisfizerem ou não se adequarem às exigências requeridas pela natureza dos serviços, quando requerido pelo CONTRATANTE, sendo a CONTRATADA responsabilizada pelo descumprimento deste item;

8.2.28 Responsabilizar-se pela frequência e cumprimento dos horários estabelecidos e pela permanência dos funcionários em serviços, incumbindo-se de substituir imediatamente os que se afastarem por licença médica, férias ou não comparecimento ao trabalho por qualquer motivo, de maneira que, em nenhum momento o serviço sofra interrupções, sem ônus para o CONTRATANTE;

8.2.29 Proceder à apuração do ponto mensal, com elaboração de relatório contendo as descrições dos números de funcionários nos respectivos empregos, seus valores individuais e totais, bem como demonstrativo de frequência mensal;

8.2.30 Aumentar ou diminuir a quantidade de funcionários inicialmente necessários à execução dos serviços, quando solicitado pelo CONTRATANTE, obedecido ao disposto no Artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93;

8.2.31Responsabilizar-se em manter na execução dos serviços, funcionários de confiança, disciplinados e que possuam documentos de identidade, documentos trabalhistas, carteira de saúde e atestado de bons antecedentes, absolutamente em dia;

8.2.32 Comunicar por escrito, imediatamente, ao CONTRATANTE, a dispensa de qualquer funcionário utilizado na prestação do serviço, bem como a motivação dessa dispensa;

8.2.33 Responsabilizar-se integralmente pela troca dos materiais ou equipamentos mantidos nas dependências do CONTRATANTE, ficando estabelecido que não caberá qualquer responsabilidade a esta, sobre os materiais de responsabilidade da CONTRATADA;

8.2.34 Manter todo o material e equipamentos em condição de utilização, assumindo seus custos de manutenção e conservação, assegurando melhor rendimento bem como a segurança de seus funcionários;

8.2.35 Dar ciência ao CONTRATANTE, sempre que houver necessidade de substituição ou alocação de novos equipamentos para a execução dos serviços contratados;

8.2.36 Comprovar sempre que solicitado o recolhimento de todos os encargos sociais, previdenciários e a regularidade da situação dos funcionários, mediante a apresentação de fichas de registros, carteiras profissionais, folhas de pagamentos ou quaisquer outros documentos legalmente exigidos relativos aos mesmos;

8.2.37 Cumprir o disposto na Portaria nº 3.214 e seus anexos, do Ministério do Trabalho, no tocante às exigências de segurança e medicina do trabalho.

8.2.38 Fornecer condições de transporte, aos funcionários alocados na execução deste Contrato, conforme previsto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, em períodos que não prejudique a prestação de serviços;

8.2.39 Comprovar mensalmente, ao CONTRATANTE, através de relação, o pagamento referente a transporte de funcionários discriminando o valor devido a cada um;

8.2.40 Efetuar o pagamento aos funcionários, independentemente e sem qualquer vínculo ao pagamento a ser feito pelo CONTRATANTE;

8.2.41 Comprovar mensalmente perante o CONTRATANTE, a regularidade da situação dos funcionários, sob pena de ser obstado o pagamento;

8.2.42 Apresentar, quando solicitado pelo CONTRATANTE, o Livro Ficha de Registro de Funcionários ou quaisquer outros documentos relativos ao pessoal que vier trabalhar nas dependências da contratante.

8.2.43 Promover o perfeito funcionamento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes, necessariamente já incluídos no preço mensal para a execução dos serviços, independentemente da fiscalização exercida pelo CONTRATANTE;

8.2.44 Responder por eventuais transtornos ou prejuízos causados ao serviço do CONTRATANTE, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas pela CONTRATADA na execução dos serviços ajustados.

8.2.45 Tomar todas as providências e cumprir as obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando em decorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificados em dependências do CONTRATANTE;

8.2.46 A contratada obriga-se a executar o serviço especificado na clausula segunda no endereço da contratante sob pena de aplicação das sanções previstas na clausula nona deste instrumento.

8.2.47  O serviço deverá ser iniciado pela contratada a partir de 01 de maio de 2014;

8.2.48 A entrega deverá ser realizada perante o preposto do contratado (almoxarife), que adotará os seguintes procedimentos: 

8.2.48.1 Provisoriamente de posse dos documentos apresentados pela contratada e de uma via do contrato e da proposta respectiva, receberá os serviços para verificação de especificações, qualidade, prazos, preços e outros dados pertinentes e, encontrando irregularidade, fixará prazos para a correção pela contratada ou aprovando, receberá provisoriamente, os serviços, mediante recibo;

8.2.48.2 Definitivamente após o recebimento provisório, verificação da integridade, e, sendo aprovados, nos termos do edital e da proposta vencedora, será efetivado o recebimento definitivo mediante expedição de termo circunstanciado e recibo aposto na nota fiscal, em conformidade com as normas internas. 

8.2.48.3 Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, o preposto reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à contratante para a aplicação das penalidades.

8.2.48.4 Os funcionários deverão ter no mínimo 06 (seis) meses de experiência, comprovados pela contratada.

8.3 – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO A SEREM EXECUTADOS PELA CONTRATADA:

8.3.1 Diariamente:

a) Varredura completa e adequada do piso de todas as salas da área Administrativa, corredores, “halls", escadarias, passeios, quadra, pátios e demais dependências internas e externas;

b) Aplicação de pano molhado a fim de remover o sujo superficial de todas as dependências que comportarem tal medida, passando-se a enceradeira para recuperar o brilho onde for necessário;

c) Limpeza com flanela e pano úmido das cadeiras, arquivos, poltronas e quaisquer móveis que guarneçam as dependências da Unidade, utilizando produtos adequados.

d) Limpeza de vidros e esquadrias que guarneçam as portas internas, com flanelas e álcool, ou outro produto apropriado;

e) Limpeza dos estofados encontrados na totalidade das dependências, com uso de escova, aspirador, flanela e material próprio;

f) Aspiração  mecânica do pó nas salas em que o piso assim o exigir, bem como nas cortinas e passadeiras;

g) Limpeza e desinfecção de todas as dependências sanitárias;

h) Coleta seletiva e retirada do lixo, inclusive das cestas de papéis e cinzeiros, seguindo as normas de reciclagem do CONTRATANTE;

i) Limpeza dos bebedouros  com material adequado;

j) Remoção de todo o lixo para fora das dependências dos prédios, com acondicionamento em locais específicos, conforme normas do CONTRATANTE;

i) Limpeza e desinfecção dos aparelhos telefônicos, tvs, vídeos e computadores com produto próprio. 

8.3.2-Semanalmente:

a) Polimento dos metais das maçanetas, torneiras, puxadores e peças semelhantes;

b)Lavagem geral com produto químico adequado, dos azulejos e mármores de todas as dependências físicas;

c) Vasculhação e limpeza de todas as dependências, paredes, colunas e tetos;

d) Enceramento com material apropriado para pisos sintecados ou não, de todas as salas e dependências onde couber tal providência;

e) Limpeza com material adequado, de todas as esquadrias das divisórias internas;

f) Enceramento de todos os móveis e utensílios de madeira;

g) Limpeza geral dos ventiladores e das guarnições dos sistemas de ar condicionado;

h) recolhimento de entulhos;

i) limpeza de móveis estofados, utilizando material adequado;

8.3.3. Mensalmente:

a) limpeza e lubrificação dos trilhos e dobradiças de todas as portas e janelas;

b) limpeza dos aparelhos de iluminação (globos e luminárias), de ar refrigerado e

ventiladores;

c) remoção de manchas de tapetes, utilizando produtos químicos adequados;

d) limpeza geral de todas as esquadrias e vidros, internamente e externamente;

e) limpeza, aspiração de poeira e manutenção em cortinas e persianas;

f) limpeza geral dos interruptores e tomadas.

g) Lavagem de todas janelas, esquadrias e portas externas;

8.3.4- Semestralmente:

a) Dedetização e desratização de todas as dependências do Centro de Administração de Pessoal e Centro de Gestão Documental, ambos situados à Rua Álvares Maciel, n. 58, Bairro Santa Efigênia,  e no Prédio da PMMG, localizado à Rua da Bahia, nº 2.115 – Funcionários, todos em BH/MG

b) Limpeza de caixas d’água com aplicação de produtos inibidores do desenvolvimento da lavra do mosquito “aedes aegypti” e fossas sépticas, limpeza e desentupimento de canaletas de drenagem pluvial, existentes nos telhados do prédio da contratante e quadra de esportes inclusive caixas de inspeção, com a presença de um técnico de segurança (fornecido pela contratada) com vistas a fiscalizar o uso de equipamentos de segurança fornecidos pela contratada, durante a execução dos serviços.

c) Troca dos filtros dos bebedouros e dos filtros de aparelhos de ar condicionado com reparos necessários para manutenção da limpeza dos mesmos de forma a possibilitar a perfeita utilização destes aparelhos.

d) Limpeza, com lavagem a seco, de todos os acentos da contratante que possuam acabamentos em tecido que não permitam a limpeza molhada.

8.3.5-Quando Necessário

a) Limpeza de toda a fachada dos prédios indicados, conforme avaliação do CONTRATANTE;

b) Limpeza e remoção de manchas de qualquer natureza, que surjam nas paredes, portas e áreas pintadas;

c) Remoção de detritos e sujeiras e limpeza do piso de todas as dependências, notadamente das vias de acesso;

d) Auxílio na mudança de móveis e utensílios;

e) Dedetização e desratização parcial de dependências do Centro de Administração de Pessoal, Centro de Gestão Documental e do Prédio da PMMG;

f) Serviço de jardinagem em geral (regar plantas em vasos, pequenas podas e etc) conforme avaliação do CONTRATANTE.

g) Realização de palestras instrutivas aos seus funcionários de como proceder e colaborar com a coleta seletiva de lixo na Contratante.

h) Em benefício dos serviços, o cronograma poderá ser reordenado pelo CONTRATANTE, a qualquer tempo.

8.4 - Do CONTRATANTE

a) comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, concedendo-lhe prazo para que a regularize, sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratualmente previstas;

b) promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados;

c) fiscalizar a execução do contrato, através de agente previamente designado, do que se dará ciência à CONTRATADA;

d) assegurar ao pessoal da CONTRATADA  livre acesso às dependências onde serão prestados os serviços para a plena execução do contrato;

e) efetuar o pagamento no devido prazo fixado na Cláusula Sexta deste Contrato.

f) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços objetos deste Contrato e de todos os atos contratuais, tendo como preposto o Chefe do Almoxarifado do CAP;

g) Ceder dependências de sua propriedade para armazenagem de materiais e equipamentos da CONTRATADA, sob responsabilidade desta;

h) Designar o local apropriado destinado a vestiário e onde tomar refeições, para os funcionários da CONTRATADA, sob responsabilidade desta;

i) Fornecer condições à execução do presente Contrato, e recursos materiais tais como água e energia elétrica;

j) Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazos para corrigir defeitos ou irregularidades encontrados na execução dos serviços, sob pena de aplicação de penalidades, inclusive rescisão.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1 – O descumprimento total ou parcial deste Termo de Contrato, ensejará à aplicação as sanções previstas no artigo 38 do Decreto estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro 2012, a saber:

9.1.1 – ADVERTÊNCIA ESCRITA, comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção.

9.1.2 – MULTA, nos seguintes índices percentuais:

a) multa no importe de 0,3% (três décimos por cento) do valor devido sobre o fornecimento ou parte dele, por dia de atraso na entrega. 

b) 10 % (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia;

b) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a trinta dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

9.1.3 - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, nos termos e prazos do artigo 6º, da Lei estadual nº 13.994, de 2001 e nos artigos 38 e 39 do Decreto estadual nº 45.902/2012;

9.1.4 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

9.1.5 - o valor da multa aplicada, nos termos da cláusula nona no subitem 9.1.2 será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado judicialmente.

9.1.6 - as penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no Contrato.

9.1.7 - a pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções restritivas de direitos, conforme disposto no § 1º, do artigo 38, do Decreto estadual nº 45.902/2012.

9.2 - As sanções previstas no subitem 9.1.1 poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

9.3 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

9.3.1 - Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito aqueles previstos na Lei Civil.

9.4 - Findo processo punitivo, caso o CONTRATADO não tenha nenhum crédito para pagamento em seu favor para o devido desconto, não será efetivado nenhum pagamento até que a CONTRATADA comprove a quitação da penalidade aplicada.

§ 1º - As multas estipuladas no item 9.1.2 serão aplicadas nas demais hipóteses de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas.

§ 2º - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido ao CONTRATANTE no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente.

§ 3º - A critério da Administração, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega do Bem for devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

§ 4º – Poderá o CONTRATADO ser incluído no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP, após processo administrativo conclusivo pela aplicação da sanção, quando a sua conduta se enquadrar nas situações previstas nos artigos 45 e 46, do Decreto estadual nº 45.902/2012.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA Garantia CONTRATUAL

10.1 - A execução plena deste contrato pela CONTRATADA está garantida pela quantia de R$ _____________________ ( _______________________________________________________ )

representada por _________________________________________________________________

e correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor  total, dentre as modalidade de garantias previstas no art. 56 § 1º, itens I, II e III da Lei federal nº 8.666/93, a ser prestada após 05 dias improrrogáveis, após a assinatura deste termo de contrato, cujo comprovante deverá ser entregue imediatamente à SOFI da Unidade, mediante recibo. 

10.2 - Na hipótese de prorrogação ou aditamento do contrato com novo valor, reserva-se o CONTRATANTE no direito de exigir reforço da garantia.

10.3 - A garantia na modalidade do item I do § 1º do art. 56 acima citado será devolvida à CONTRATADA após a execução deste Contrato, quando forem as obrigações consideradas cumpridas em todos os termos deste instrumento e seus aditamentos, conforme solicitação formalizada pela Contratada junto a SOFI do Batalhão de Polícia de Guardas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CLÁUSULA PENAL

11.1 A não apresentação da Garantia no prazo estipulado no item 10.1, importará na rescisão do contrato e na aplicação à Contratada, de uma multa, a titulo de Cláusula Penal, no percentual de 20% sobre o valor da avença, nos termos do Artigo 412 do Código Civil Brasileiro, independentemente das demais sanções constantes no Contrato e na legislação pertinente, em favor do contratante, cujo objetivo é compelir a contratada a cumprir a obrigação assumida, e em não o fazendo, ressarcir o contratante por perdas e danos ocorridos em razão da rescisão do contrato. 

11.2 O valor da multa constante no item anterior será descontado integralmente nos haveres que a contratada tiver a receber do Contratante.

11.3 A Cláusula Penal ora estipulada funciona como presunção de existência de prejuízo e prefixa o valor da indenização, bastando para tal prova o inadimplemento da obrigação dispensando-se a prova do prejuízo e sua liquidação 

11.4 A aplicação da Cláusula Penal não exclui as demais penalidades legais e convencionais por outras faltas porventura cometidas.

11.5 Fica sujeito às mesmas sanções o Contratante, caso rescinda o contrato imotivadamente. 

11.6 O valor da Cláusula Penal aqui tratada constitui Titulo executivo extrajudicial, podendo desde já ser executada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução deste contrato será exercida pelo Almoxarife do Centro de Administração de Pessoal, ao qual competirá velar pela perfeita exação do pactuado, em conformidade com o previsto no edital, na proposta da CONTRATADA e neste instrumento. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente fiscalizador dará ciência ao CONTRATANTE do sucedido, fazendo-o por escrito, bem assim das providências exigidas da CONTRATADA para sanar a falha ou defeito apontado. Todo e qualquer dano decorrente da inexecução, parcial ou total, do contrato, ainda que imposto a terceiros, será de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

I - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do ajuste, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aqueles provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

II - O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços objeto da prestação ora contratada, caso os mesmos afastem-se das especificações do edital, seus anexos e da proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

O presente Contrato vigorará a partir de ____/_______/2014, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, desde que mantidas condições vantajosas para a CONTRATANTE, nos termos do que estabelece o inciso II do art. 57 da Lei federal nº 8.666/93, por meio de Termo Aditivo, por acordo entre as partes e devidamente justificada a prorrogação, desde que não haja manifestação em contrário pelas partes, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias corridos, por parte da CONTRATADA e a qualquer tempo por parte da CONTRATANTE.

Parágrafo Único - DA ALTERAÇÃO

O presente Contrato, durante seu período de vigência, poderá sofrer alterações, bem como acréscimos, prorrogações  e supressões, mediante Termo Aditivo e/ou apostilamento conforme o caso, nos termos do artigo 65 da Lei federal 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Das decisões proferidas pela Administração caberão:

I - Recurso, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, nos casos de aplicação das penas de advertência, suspensão temporária, multa ou rescisão do contrato;

II – Representação, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão, de que não caiba recurso hierárquico;

III – Pedido de Reconsideração, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

Parágrafo Único - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio de quem praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade competente, devendo, neste caso a decisão ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do processo, sob pena de responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente total ou parcialmente nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei federal n.º 8.666/93, e amigavelmente nos termos do artigo 79, inciso II, combinado com o artigo 78 da mesma Lei.

Parágrafo Único - Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da CONTRATADA, fica a CONTRATANTE autorizada a reter os créditos a que tem direito, até o limite do valor dos prejuízos comprovados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

I - A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não importará, de forma alguma, em alteração contratual.

II - É vedado à CONTRATADA subcontratar o objeto desta licitação.

III – A execução deste Contrato em todas suas cláusulas e os casos omissos será regida em conformidade com Lei federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, da Lei estadual nº 13.994/01 e Decreto estadual nº 45.902/2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato na Imprensa Oficial em forma resumida, em obediência ao disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei federal n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

Fica eleito o foro de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer dúvidas na aplicação deste contrato, com renúncia expressa das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado este contrato que, depois de lido e achado de acordo, será assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo, dele extraídas as necessárias cópias que terão o mesmo valor original.

Belo Horizonte/MG, _____ de _________ de 2014.

	____________________________________

CONTRATANTE

(Nome completo, CPF e RG)


	____________________________________

CONTRATADA

(Nome completo, CPF e RG)


	______________________________

ASSESSOR JURÍDICO - OAB




	____________________________________

TESTEMUNHA

(Nome completo, CPF e RG)
	____________________________________

TESTEMUNHA

(Nome completo, CPF e RG)



	Examinado, aprovado e de acordo:
	

	______________________
Ivan Rodrigo da Cunha Albuquerque

Ass. Jurídico- OAB/MG 56.553
	_____________________________
Marco Antônio Ferreira Espósito, Ten Cel PM

Ordenador de Despesas
	_________________________
Jefferson Mike da Cruz, 1° Sgt PM

Pregoeiro
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